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Mylene Comploier 

o Estado através da recuperação dos bens ou 
)-financeiro. 
a criação de órgãos ou agências que se in
ns apreendidos, para sua conservação, uso 
ia ou locação, de forma a evitar seu pereci-

trabalho realiza verdadeira proposta de Polí
ombate das Organizações Criminosas de to
caminhos e soluções para graves problemas 

'iversos institutos jurídicos e propondo modi
ra que alcancemos uma sociedade mais pro
ria. 
'ós-Graduação em Direito Político e Econô
~iteriana Mackenzie tem buscado propiciar a 
de tratar de questões da atualidade de nossa 
es para o debate público que possam colabo
s Instituições e o presente livro efetiva este 
'ia pela autora. 
•o de que este livro merece leitura atenta e 
·a que se estabeleça o debate sobre suas pro
hecimento de tão urgentes questões. 

Gianpao/o Poggio Smanio 
'or Geral de Justiça do Ministério Público do Estado 
>aulo. Coordenador do Programa de Pós-Graduação 
ricto Sensu" em Direito Político e Econômico da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
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